
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 403.448 - SP (2013/0321467-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : RICARDO TOGNOLI SÁ 
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARCELO GATTO SPINARDI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. JUSTIÇA 
GRATUITA (ARTS. 11, § 2º, E 12 DA LEI 1.060/1950). HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CONDENAÇÃO DO BENEFICIÁRIO. CABIMENTO. 
1. Não se conhece de Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. Aferir eventual necessidade de produção de prova demanda revolvimento do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em Recurso Especial. 
Súmula 7/STJ.
3. A jurisprudência do STJ e a do STF são pacíficas no sentido de que o art. 12 
da Lei 1.060/1950 foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988, 
prevalecendo a regra segundo a qual a assistência judiciária não afasta a 
sucumbência imposta à parte, apenas suspende o pagamento por até cinco anos, 
se não revertido, antes, o estado de necessidade, incidindo, após, a prescrição. 
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Eliana Calmon e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 03 de dezembro de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN, Relator.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 403.448 - SP (2013/0321467-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : RICARDO TOGNOLI SÁ 
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARCELO GATTO SPINARDI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 491-494, e-STJ) que 

conheceu do Agravo para negar seguimento ao Recurso Especial.

A parte agravante reafirma as razões do Recurso Especial. 

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 403.448 - SP (2013/0321467-3)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18.11.2013.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, a parte agravante alegou que o 

art. 535, II, do CPC foi afrontado, mas deixou de apontar, de forma clara, o vício em que teria 

incorrido o acórdão impugnado. Asseverou apenas ter oposto Embargos de Declaração no 

Tribunal a quo, sem indicar as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância 

ordinária, nem demonstrar a relevância delas para o julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. 

Sobre a alegação de cerceamento de defesa, o Tribunal de Justiça Militar do 

Estado de São Paulo consignou:

Neste aspecto, o Magistrado a quo indeferiu o requerido por 
entender, essencialmente, que o requerente não fundamentou a pertinência e 
relevância das provas pretendidas. Daí, porque fica o julgador impossibilitado de 
aferir a pertinência da prova. 

Entendeu, ainda, que, quanto à segunda prova – o licenciamento 
do veículo GM Opala, o próprio autor já havia afirmado que "a liberação do meu 
veículo para licenciamento só ocorreu em 30.JUN.08". Portanto, 
absolutamente desnecessária tal providência junto ao órgão de trânsito se a 
informação já era de conhecimento do requerente. 

Neste cenário, dada a plausibilidade e coerência da motivação 
apresentada para o indeferimento da produção probante, forçoso concluir pelo 
acerto da decisão do juiz a quo. 

Isto porque, cabe ao magistrado avaliar a pertinência e a 
contribuição que eventual prova venha somar aos autos. 

Posto isso, não havendo o alegado cerceamento de defesa no 
indeferimento pelo MM. Juiz a quo do pedido de produção de prova oral, NEGO 
PROVIMENTO AO AGRAVO RETIDO. (fl. 279-280, e-STJ)
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Sendo assim, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no 

acórdão impugnado, reconhecendo-se o cerceamento do direito de defesa da parte 

recorrente, ou a insuficiência das provas, seria necessário exceder as razões colacionadas no 

acórdão vergastado, o que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada 

em Recurso Especial, conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de 

prova não enseja Recurso Especial".

Em relação à condenação do agravante ao pagamento dos ônus sucumbenciais, 

conforme consignei no decisum agravado, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e a 

do Supremo Tribunal Federal são pacíficas no sentido de que o art. 12 da Lei 1.060/1950 foi 

recepcionado pela Constituição Federal de 1988, prevalecendo a regra segundo a qual a 

assistência judiciária não afasta a sucumbência imposta à parte, pois apenas suspende o 

pagamento por até cinco anos, se não revertido, antes, o estado de necessidade, incidindo, 

após, a prescrição. 

Cito precedente:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. EX-COMBATENTE. 
FALECIMENTO ANTERIOR À CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. 
PENSÃO DE SEGUNDO-TENENTE DAS FORÇAS ARMADAS. 
RECEBIMENTO PELA VIÚVA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO 
STJ E DO STF. DATA DO ÓBITO DO EX-MILITAR. QUESTÃO 
INCONTROVERSA. SÚMULA 7/STJ. INAPLICABILIDADE. PENSÃO DE 
SEGUNDO-SARGENTO. LEIS 3.765/60 E 4.242/63. REQUISITOS 
ESPECÍFICOS. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PEDIDO 
EXPRESSO DA AUTORA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. SÚMULA 
7/STJ. ART. 12 DA LEI 1.060/50. RECEPÇÃO PELA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

(...)
4. "A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no 

sentido de que o art. 12 da Lei 1.060/1950 foi recepcionado pela Constituição 
Federal de 1988" (ARE 643.601-AgR, Rel. Min. AYRES BRITTO, Segunda 
Turma, Dje 5/12/11).

5. Embargos declaratórios recebidos como agravo regimental, ao 
qual se nega provimento.

(EDcl no AREsp 209961/PE, Relator Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 15/02/2013).
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Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0321467-3 AREsp 403.448 / SP

Números Origem:  00009822420109260020  0004132012  0033882010  252011  33882010  41312  4132012  
9822420109260020

PAUTA: 03/12/2013 JULGADO: 03/12/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RICARDO TOGNOLI SÁ
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARCELO GATTO SPINARDI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Processo Administrativo Disciplinar / Sindicância

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICARDO TOGNOLI SÁ
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARCELO GATTO SPINARDI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon 
e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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